
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2643132 - SE (2024/0164127-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LITORAL 655 COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : PATRICIA MARIA AMORIM PESSOA - SE000129B
INTERES. : VALDENISE SOUZA ARGOLO

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART.
135 DO CTN. ÔNUS DA PROVA. NOME DO GESTOR NA CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que entende ser do sócio gestor, quando seu nome
constar na CDA, o ônus da prova em relação à ausência de circunstâncias previstas no
art. 135 do CTN. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2643132 - SE (2024/0164127-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LITORAL 655 COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : PATRICIA MARIA AMORIM PESSOA
INTERES. : VALDENISE SOUZA ARGOLO

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART.
135 DO CTN. ÔNUS DA PROVA. NOME DO GESTOR NA CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que entende ser do sócio gestor, quando seu nome
constar na CDA, o ônus da prova em relação à ausência de circunstâncias previstas no
art. 135 do CTN. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo internoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

interposto por LITORAL 655 COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. contra a decisão

que negou provimento ao recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 568 do

STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
[...] a jurisprudência desta Corte Superior entende que o sócio não pode
ser responsabilizado pelo inadimplemento sem que tenha sido
comprovada a fraude, enquanto a Corte local entendeu que poderia
ocorrer o redirecionamento da execução para o sócio, ainda que não
tenha ocorrido fraude. Portanto, não há que se falar na incidência do
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, já que
este já reafirmou posição contrária ao acórdão combatido, logo, o
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entendimento proferido pelo tribunal de origem não é consentâneo com
a jurisprudência prevalecente nesta Corte Superior sobre a temática (fls.
362-363).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, a matéria está pacificada na jurisprudência desta Corte no

mesmo sentido em que proferida a decisão agravada:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO
DA DÍVIDA EXECUTADA. NOME DO SÓCIO CONSTANTE NA CDA.
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO. FALTA DE
INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU
QUE TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. O Tribunal de origem atuou em harmonia com a orientação do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, "se a execução foi
ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta
da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não
houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei,
contrato social ou estatutos'" (STJ, R Esp 1.104.900/ES, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de , julgado01/04/2009
pelo rito do art. 543-C do CPC/73).
[...]
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IX. Agravo interno improvido (AgInt no R Esp n. 1.574.700/RJ, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,16/8/2018
D Je de ).27/8/2018
 

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO CUJO NOME
CONSTA NA CDA. DESCABIMENTO.
1. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem
dilação probatória (Súmula 393 do STJ).
2. De acordo com o entendimento firmado pela Egrégia Primeira Seção
do STJ no julgamento dos REsp 1.104.900/ES e 1.110.925/SP, ambos
pela sistemática dos recursos repetitivos, se a execução foi ajuizada
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA,
a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma
das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, não sendo possível a
discussão deste tema em sede de exceção de pré-executividade.
3. Hipótese em que o reconhecimento, pelo Tribunal de origem, da
insuficiência de provas que possibilitem a responsabilização tributária
do ora recorrente e a atribuição, ao fisco federal, do ônus probatório,
evidencia a inadequação da via da exceção de pré-executividade, ante
a necessidade de dilação probatória, nos termos da jurisprudência
consolidada desta Corte superior.
4. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.026.107/SP,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de ).26/8/2024

 
Portanto, correto o  do recurso especial, com fundamento nadesprovimento

orientação contida na Súmula 568 do STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver

entendimento dominante acerca do tema."

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.643.132 / SE
Número Registro: 2024/0164127-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00082294420218250000 201612200990 201712200428 202100720006 82294420218250000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LITORAL 655 COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : PATRICIA MARIA AMORIM PESSOA
INTERES. : VALDENISE SOUZA ARGOLO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LITORAL 655 COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : PATRICIA MARIA AMORIM PESSOA - SE000129B
INTERES. : VALDENISE SOUZA ARGOLO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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